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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRONICA 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 003/2024 

 

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS-ME, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE- EPP OU EQUIPARADAS. 
  

PREÂMBULO 

A  CÂMARA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS – MG, jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ nº 25.218.892.0001/22 com sede na Praça Drº Samuel Barreto, s/nº, 

centro, Coração de Jesus - MG, CEP: 39.340-000, isento de Inscrição Estadual, torna 

público que realizará o Processo Administrativo nº003/2024, Dispensa de Licitação nº 

003/2024, na hipótese do Art. 75, II nos termos da Lei Nº 14.133/2021, da Resolução 

Legislativa nº 02/2024 e demais legislações aplicáveis, visando a CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURIDICA PARA FORNECIMENTO REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE SEM BALANÇA NA 

CIDADE DE CORAÇÃO DE JESUS/MG, E ENTREGA PARCELADA DE LANCHES VARIADOS EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE CORAÇÃO  DE JESUS/MG, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento Convocatório. 

Os trabalhos serão conduzidos pelos funcionários da Câmara Municipal, por intermédio 

do Agente de Contratação, nomeada pela Portaria Nº 08/2024.  

As propostas deverão obedecer às especificações deste Instrumento Convocatório e 

anexos que dele fazem parte integrante.  

O procedimento de contratação será regido pelas disposições contidas na Lei Nº 

14.133/2021, bem como as normas dispostas no Resolução Legislativa Nº 02/2024, em 

observância ao que prescreve a Lei Complementar Nº 123/2006 e alterações 

posteriores, demais normas legais e, ainda, mediante as condições estabelecidas no 

presente Instrumento Convocatório. 

A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 

que promova a comunicação pela INTERNET, mediante condição de segurança, 

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas 

fases. A partir do horário previsto neste Edital, a sessão pública na Internet será aberta 

automaticamente na data e horário previstos neste edital. 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e  Documentos:  

 www. http://www.licitanet.com.br  

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Às 10:00 (Dez horas) do dia 14/03/2024 

ENCERRAMENTO DA SESSÃO PÚBLICA: Às 16:00 (dezesseis horas) do dia 14/03/2024.  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item. 

Edital/Aviso de Contratação Direta,  disponível no site oficial da Câmara Municipal: 

https://camaracoracaodejesus.mg.gov.br ; www. http://www.licitanet.com.br 

https://camaracoracaodejesus.mg.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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1 – DO OBJETO: 

1.1.O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA FORNECIMENTO REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE 

SEM BALANÇA NA CIDADE DE CORAÇÃO DE JESUS/MG, E ENTREGA PARCELADA DE 

LANCHES VARIADOS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE 

CORAÇÃO DE JESUS/MG, conforme especificações e condições estabelecidas no 

Anexo I – Termo de Referência deste Instrumento Convocatório. 

2 – ÁREA SOLICITANTE: 

2.1. A área solicitante é a Presidencia da Camara Municipal. 

 

3 – DA  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRONICA: 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Portal licitanet, disponível no endereço eletrônico 

www. http://www.licitanet.com.br. 

3.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Licitanet para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

4 – DO CREDENCIAMENTO E APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA: 

4.1 –CREDENCIAMENTO 

4.1.1- Para participar da Dispensa Eletrônica, o licitante deverá estar credenciado no 

sistema eletrônico utilizado pelo município, através do site https://licitanet.com.br/ ; 

4.1.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

4.1.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a Dispensa na forma eletrônica; 

4.1.4 – O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá 

direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006 

e alterações, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

4.1.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

4.2-APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.2.1-Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

(https://licitanet.com.br/), exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO, MARCA/MODELO 

( se for o caso), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação, e, ainda, deverá 

manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico: 

4.2.1.1-As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
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impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

4.2.3 - Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo Agente de Contratação; 

4.2.4 – A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de 

preços e lances inseridos em sessão pública; 

4.2.5 – O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 

anexos. 

4.2.6 – Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os 

insumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, 

impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto desta dispensa; 

4.2.7 – O envio da proposta, exigida neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso 

e senha; 

4.2.8 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 33, § 1º da LC nº 123 de 2006; 

4.2.9 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente inseridos no sistema; 

4.2.10 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

4.2.11 – Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. O Licitante será inteiramente 

responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como 

deve acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.2.12 - Os arquivos deverão estar preferencialmente, no formato PDF, seguindo a 

ordem de sequência, conforme o edital. 

4.2.13 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

4.2.13.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.2.13.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

4.2.13.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

4.2.13.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.2.13.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.2.13.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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5 – DA ABERTURA DA SESSÃO E FASE DE LANCES 

5.1 A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Dispensa de Licitação. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Câ 

mara, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contra proposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Câmara. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance, no prazo de 02 (DUAS 

HORAS), contado da solicitação do Agente de Contratação. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
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data de sua apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo legislativo; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

6.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica 

7  – DA HABILITAÇÃO: 

07.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
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07.1.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constante abaixo, serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

07.1.2 – Caso a licitante vencedora apresente a Certidão do Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF vigente, fica dispensado de apresentação dos documentos 

de habilitação, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômica: 

7.1.3 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente; 

7.1.4 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação do Agente de Contratação em CHAT, sob pena de inabilitação; 

7.1.5 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

7.1.6 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 

7.1.7 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz; 

7.1.8 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio 

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 

autorização para a centralização. 

8– DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social - e alterações em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de 

alterações será admitido o estatuto ou o contrato consolidado, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício, ou; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que 

identificados os seus administradores. 

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , ou; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
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limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores. 

g) Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de 

emissão máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de 

Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

h) Documento de Identificação dos sócios da empresa com número do CPF e RG. 

i) Alvará de Localização e Funcionamento 

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - O documento 

deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos 

envelopes; 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal, mediante 

apresentação  da Certidão de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo 

único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (seguridade social - INSS), 

admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de 

negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação 

também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência 

de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela 

Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida 

comprovação também, 

por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 

admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de 

negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

f) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII – A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, de 1° de maio 

de 1933, admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito 

de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.1.3.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial; 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor; O documento deverá ser expedido no máximo 90 

(Noventa) dias antes da data do recebimento dos 

envelopes; 

09- DA PENALIDADES 
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9.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1Considera-se comportamento inidôneo, para fins do inciso X do artigo 155 da Lei 

14.133/21, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no artigo 155 da Lei 

14.133/21, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato (Art 155, inciso I, da Lei 

14.133/21),quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 30% ( trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante, por qualquer das infrações constantes no 

artigo 155 da Lei 14.133/21. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos incisos II a VII do artigo 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos incisos VIII a XII do artigo 155 da Lei 14.133/21, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (§9º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (§7º do art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nºrtes 14.33, 

de 2021). 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (§8º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

na caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão consideradas (§1º art. 156, da Lei nº 14.133, de 
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2021): 

9.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.10. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a este 

legislatico 

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observado, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.33, de 2021). 

9.13. O Contratante deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

Anexos a este Aviso. 

10- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Após análise da Proposta de Preços e Documentação de Habilitação pela 

Comissão de Contratação, o processo será encaminhado para a Autoridade Superior 

para ser adjudicado e homologado. 

11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 Será divulgada no sistema eletrônico uma Ata da sessão pública da Dispensa. 

11.2 Caso não haja expediente ou ocorra um fato que impeça a realização do certame 

na data estipulada, a sessão será automaticamente adiada para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário pelo Pregoeiro/Agente de Contratação. 

11.3 Todos os prazos mencionados no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

obedecerão ao horário de Brasília – DF. 
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11.4 A assinatura de documentos pode ser realizada por meio de certificado digital. 

11.5 As normas que regulamentam o procedimento licitatorio serão interpretadas de 

forma a ampliar a competição entre os interessados, desde que isso não comprometa 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia e a segurança da contratação. 

11.6 Os licitantes devem estar cientes das condições de participação no certame e 

devem assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados. 

11.7 O não cumprimento de exigências formais não essenciais não resultará na exclusão 

do licitante, desde que o ato possa ser aproveitado, observando os princípios de 

isonomia e interesse público. 

11.8 Em caso de conflito entre as disposições deste Edital e seus anexos ou outras partes 

do processo, prevalecerão as do Edital. 

11.9 O Edital completo está disponível no endereço eletrônico: 

https://camaracoracaodejesus.mg.gov.br/; www.licitanet.com.br, 

https://pncp.gov.br/app/editais 

11.10 Os licitantes são responsáveis pela autenticidade e veracidade das informações 

e documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. A falsificação de 

documentos ou informações resultará na desclassificação imediata ou na inabilitação 

do licitante, além de possíveis sanções administrativas, civis e penais. 

11.11 O Agente de Contratação pode solicitar assessoria técnica de órgãos ou 

profissionais especializados para análise da documentação e julgamento das Propostas 

Comerciais.  

11.12 O Agente de Contratação pode, por interesse da Administração, adotar medidas 

saneadoras durante o certame, corrigindo omissões e erros formais, desde que não 

contrariem a legislação vigente. Também pode realizar diligências junto aos licitantes 

para esclarecer questões do processo, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/21. 

11.13 A participação na licitação pressupõe o conhecimento integral das condições 

deste Edital, bem como das normas legais aplicáveis. 

11.14 A Camara de Coração de Jesus pode revogar total ou parcialmente a licitação 

por razões de interesse público ou anulá-la devido à ilegalidade, mediante ato escrito 

e fundamentado disponibilizado no sistema. 

11.15 A Camara de Coração de Jesus pode prorrogar, por conveniência exclusiva, os 

prazos para o recebimento e abertura das propostas. 

12 – ANEXOS : 

12.1. Integram este Instrumento Convocatório, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

12.1.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

12.1.2. ANEXO II – Modelo de Contrato; 

12.2. As declarações e propostas, efetuadas via sistema fazem parte integrante deste 

Instrumento Convocatório, como se nele estivessem contidas. 
 

 

 

Coração de Jesus/MG, 11 de março de 2024. 

 

___________________________ 

ALZIRA DAS GRAÇAS SANTOS ANDRADE  

Agente de Contratação 

 

https://camaracoracaodejesus.mg.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
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ANEXO I-TERMO DE REFERENCIA 

 

 

1 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA FORNECIMENTO REFEIÇÃO TIPO SELF 

SERVICE SEM BALANÇA NA CIDADE DE CORAÇÃO DE JESUS/MG, E ENTREGA PARCELADA 

DE LANCHES VARIADOS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE 

CORAÇÃO  DE JESUS/MG, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento 

1.2. Os quantitativos e especificações do produto a ser contratado estão relacionados 

na tabela a seguir; 

Seq. Código Qtde Unidad Descrição do Produto Vlr Médio Valor 

Estimado 

1 2344 100,0000 KG BISCOITO CASEIRO SABOR QUEIJO ; Pão de 

queijo (peso médio da unidade 15G ) Sabor 

queijo sem recheio. Apresentação assado. 

Validade 

diária.; 

49,5660 4.956,60 

2 2345 50,0000 KG BISCOITO CASEIRO TIPO TOALHA ; BISCOITO 

SALGADO – tipo toalha, apresentação 

ssado. Validade diária.;; 

43,7767 2.188,84 

3 2347 50,0000 KG BOLO CASEIRO ; BOLO DE TRIGO ; – Bolo 

caseiro para lanche, feito com matéria prima 

de primeira qualidade, sabores variados: 

fubá, leite, chocolate, cenoura, beterraba, 

abacaxi, baunilha, formigueiro, laranja, coco 

e limão. ormato: inteiro. Validade diária; 

35,1667 1.758,34 

4 2357 400,0000 UNID/P LANCHE COMPLETO ; 01 cachorro quente 

com pão tradicional ou de hod dog, com 

recheios variado , 01 sanduiche natural de 

boa qualidade de 70g; 01 salgado de 300 g 

(folhado ou assado, e frito, tipo croissant, 

empada, 01 misto quente de 80g, torta 

salgada de 80g. (Entrega na sede da Câmara 

municipal) 

15,7000 6.280,00 

5 2356 800,0000 UNID/P 
REFEIÇÃO TIPO SELF-SERVICE (ALMOÇO E/OU 

JANTAR) SEM BALANÇA ; CARDÁPIO: 

Arroz branco ou colorido; Feijão em calda ou 

Tropeiro;  

NO MÍNIMO DUAS VARIEDADES DOS SEGUINTES 

ITENS PARA ESCOLHA: 

Carne vermelha (bovina ou suína) e branca 

(aves, e/ou peixes) em preparações variadas; 

Saladas variadas contendo folhas, legumes, 

raízes e tubérculos, frios e queijos, etc; 

Guarnições: assados ,cozidos, frituras, massas, 

preparações típicas regionais; 

Estabelecimento localizado no perimetro 

urbano da cidade de Coração de Jesus/MG 

38,7933 31.034,64 

6 2350 100,0000 CENTO SALGADOS VARIADOS; Salgados fritos ou 

assados podendo ser: 

Pastéis, coxinhas, canapés, empadinhas, 

esfirras, quibes, enroladinhos, diplomatas, 

99,7200 9.972,00 
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pizzas e risole. Características: crocantes, 

macios, frescos, assados/fritos 

uniformemente, elaborados com matéria 

prima saudável, isenta de sujeiras e de insetos, 

devidamente embalados em bandejas 

descartáveis. Com data de fabricação e 

validade.; 

7 2353 200,0000 Litro SUCO NATURAL DE FRUTAS ; Suco natural sabore 

variados.  

Obs: Todas as bebidas poderão ser solicitadas 

na sua versão diet; 

11,8333 2.366,66 

Total 58.557,07 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), e 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, contados da assinatura 

com eficiacia a partir da publicação,  prorrogável por até 05 anos, nos termos do artigo 

106 da lei 14133/2021, mediante justificativa. 

1.4. O Contrato não poderá ser prorrogado além do limite previsto para dispensa. 

1.4. Os preços de referência acima apresentados foram obtidos através de pequisa 

realizadas diretamente no portal nacional de conratações publicas , notas fiscais e 

contratações similares realizadas por outros orgãos.  

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.1.A Câmara Municipal de Coração de Jesus  para realização de suas atividades 

típicas, na forma do Regimento Interno, necessita realizar reuniões parlamentares, 

denominadas sessões. 

2.3. Eventualmente são realizadas reuniões comuns, eventos e atividades igualmente 

relacionadas as funções da Câmara, ensejando necessidades próprias de 

alimentação, a serem supridas conforme a natureza do evento, surgndo assim a 

necessidade  de dividir a demanda em:  

a) refeições a serem servidas aos parlamentares e funcionarios por ocasião da 

realização das reuniões ordinarias e extraordinarias;  

b) Lanches diarios do tipo biscoitos, bolos em suprimento a cantina da Câmara 

Municipal 

c)Lanches compostos e salgados a serem servidos a convidados e homenageados e 

por ocasião de eventos de pequeno porte. 

d) eventualmente, há necessidade de consumo de refeições para alimentação 

servidores em desempenho de atividades integrais ou reuniões de trabalho e recepção 

de autoridades, comitivas parlamentares ou representantes de outros poderes em 

passagem pela cidade, por ocasião de visitas de trabalho, para as quais serão utilizadas 

a modalidade de serlf service sem balança no estabelecimento.  

OBS: Em caso de solenidades dependendo das caracteriscticas será licitado em 

separado e de maneira pontual o serviço de “buffet” completo. 

2.3. A descrição da solução como um todo abrange a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURIDICA PARA FORNECIMENTO REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE SEM BALANÇA NA CIDADE 
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DE CORAÇÃO DE JESUS/MG, E ENTREGA PARCELADA DE LANCHES VARIADOS EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE CORAÇÃO  DE JESUS/MG 

conforme especificações contidas neste Termo de Referência. 

2.4. Os itens que compõem o objeto relacionados nete Termo de Referência possuem 

baixa complexidade e baixo valor. 

3 – DO PAGAMENTO 

3.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Termo 

de Referência será efetuado pelo Município, até o dia 30 (trinta) de cada mes, 

conforme quantitativos constantes nas ordens de fornecimento após atestada a 

entrega pelo fiscal do contrato e apresentção da nota fiscal valida pela contratada. 

3.1.2. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte 

da Contratada, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se 

a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

3.1.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 

estabelecidas, nem implicarão na aceitação dos itens. 

3.1.4. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos 

termos da legislação específica aplicável. 

3.1.5. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou 

através de cheque nominal à Contratada. 

3.1.5.1. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá 

cumprir a ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o 

Município em débito para com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da 

emissão da Nota Fiscal e/ou Fatura.. Após esse período, poderá a mesma optar pela 

rescisão contratual. 

3.1.5.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência. 

4 – DA ENTREGA E  FORNECIMENTO 

4.1-Os produtos, devidamente descritos neste Termo de Referência, serão adquiridos de 

conformidade com a necessidade da Camara Municipal de forma parcelada.  

4.2-As ordens de serviço serão emitidas com antecedência mínima de 3 (tres) dias para 

fornecimento dos itens referente aos lanches. No caso das refeições será repassado a 

contratada o calendario de reuniões odinarias para organização do fornecimento por 

parte da empresa. 

4.3- No dia das reuniões observado o publico presente, dentre parlamentares e 

funcionarios, deverá ser emitda ordem de fornecimento para entrega e ateste de 

recebimento pela empresa fornecedora. 

4.4-As refeições nos dias que as reuniões ocorrerem no periodo diurno deverão estar 

prontas para serem servidas a partir da 12(doze) horas e nos dias que as reuniões 

ocorrerem no periodo noturno as 20:00horas. 

4.5- As refeições serão servidas no estabelecimento da contratada dentro no perimetro 

urbano da cidade de Coração de Jesus, com todo material, utencilios e vasilhames por 

conta da contratada. 



         CÂMARA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS 

        ESTADO DE MINAS GERAIS 

         CNPJ-25.218.892/0001-22 
 

 

4.6- O lanches de entrega diaria para abastecimento da cantina deverão ser entregues 

na sede da camara municipal as 09(nove) horas de segunda a sexta feira nas 

quantidades estipuladas nas ordens de fornecimento. 

4.7-Os salgados, lanche completo e suco deverão ser entregues sempre com 

antecencia minima de 30(trinta) minutos do horario estipulado para o evento. 

4.8- Poderão ser acordadas entrega em prazos e condições diferenciadas desde que 

ambas as partes estejam de acordo. 

4.9-Os eventos municipais poderão ser realizados na sede da camara municipal ou em 

outro local e instalações definidos por ocasião da emissão da Ordem de Serviço do 

evento desde que dentro na sede do municipio. 

4.10- Em caso de impossibilidade de fornecimento a contratada deverá comunicar a 

contratante no prazo minimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedencia os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.2. Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes nesse Termo de Referência e seus anexos, observando sempre as regras 

sanitarias e de higiene e tratando os usuarios com respeito e urbanidade 

5.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao legislativo ou a terceiros 

em razão da execução do Contrato; 

5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

5.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas 

nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 

5.6. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.2-verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

6.3-comunicar à FORNECEDORA , por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

6.4-acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da FORNECEDORA , através 

de comissão/servidor especialmente designado; 
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6.5-efetuar o pagamento à FORNECEDORA  no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.6-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

FORNECEDORA  com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da FORNECEDORA , de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7 – DA VIGENCIA 

7.1. A presente contratação de entrega parcelada tem previsão de vigencia até 

31/12/2024. 

8 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

8.1. Como requisito para contratação será exigido do fornecedor documentos para a 

habilitação relacionados no Art. 62 da Lei Nº 14.133/2021, sendo: 

8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social - e alterações em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de 

alterações será admitido o estatuto ou o contrato consolidado, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício, ou; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que 

identificados os seus administradores. 

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , ou; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores. 

g) Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de 

emissão máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de 

Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

h) Documento de Identificação dos sócios da empresa com número do CPF e RG. 

i) Alavrá de Localização e Funcionamento 

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - O documento 

deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos 

envelopes; 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal, mediante 

apresentação  da Certidão de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo 

único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (seguridade social - INSS), 

admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de 

negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
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adimplemento; 

de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação 

também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência 

de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela 

Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida 

comprovação também, 

por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 

admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de 

negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

f) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII – A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, de 1° de maio 

de 1933, admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito 

de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.1.3.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial; 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor; O documento deverá ser expedido no máximo 90 

(Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

9 – DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado pelo menor preço apresentado na fase pública de 

lances. Ficando o item deserto ou fracassado, poderá valer-se do menor preço obtido 

na pesquisa de preços, conforme o Art. 22, III, Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 

8 de julho de 2021. 

9.2. Será exigido do fornecedor vencedor o envio da documentação necessária 

descrita no item 4.1, sendo que a mesma deve estar válida e vigente para a 

contratação. 

9.3. Será verificado pela Comissão de Contratação se o fornecedor é inidôneo ou 

impedido de licitar com a Administração conforme a Cláusula 8 deste Termo de 

Referência. 

9.3.1. Caso o fornecedor proponente do menor preço seja inidôneo ou impedido será 

convocado o segundo colocado. 

10 – DAS DOTAÇÕES 

10.1. As dotações orçamentárias para acobertar as despesas que venham a decorrer, 

no presente exercício, com as contratações pretendidas através do procedimento 

licitatório respectivo - se necessárias e viáveis, são as abaixo descritas e as suas 

correspondentes no(s) orçamento(s) subsequente(s):1.2.1.1.31.1.2010.33903000 (FICHA 
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28) 

11 – NECESSIDADE DE SIGILO 

12.1. A contratação ora pretendida não exige, conforme Art. 10 da IN CGNOR/ME Nº 

58/2022, em sua integralidade, classificação sigilosa nos termos da Lei Nº 12.527/2011 

(Lei de Acesso à Informação), devendo o presente Termo de Referência ser anexado 

ao instrumento convocatório (Edital ou Aviso de Contratação Direta). 

12 – GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. A(s) contratação(ões) decorrentes deste Termo de Referência serão geridos pelo 

presidente da Camara Municipal ou pessoal por ele formalmente desiganda  

 

 

Coração de Jesus/MG, 11 de março de 2024. 

 

 

___________________________ 

ALZIRA DAS GRAÇAS SANTOS ANDRADE 

Agente de Contratação 
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ANEXO II -  MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº __/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0___/2024 

DISPESNA DE LICITAÇÃO N. ______ Nº 0___/2024 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS – MG, jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ nº 25.218.892.0001/22 com sede na Praça Drº Samuel Barreto, s/nº, 

centro, Coração de Jesus - MG, CEP: 39.340-000, isento de Inscrição Estadual, neste ato 

representada pelo Presidente a Sr.___________, brasileiro, inscrito no CPF ******, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa o(a) RAZÃO SOCIAL 

DA CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº........e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 2021 e da Resolução Normativa desta Câmara Municipal de nº 

02/2024, resolvem celebrar o presente Contrato de Fornecimento de Produtos, 

decorrente da DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. .../2024, vinculada ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº...../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO 

1.1.Constituem como objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURIDICA PARA FORNECIMENTO REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE SEM BALANÇA NA CIDADE 

DE CORAÇÃO DE JESUS/MG, E ENTREGA PARCELADA DE LANCHES VARIADOS EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE CORAÇÃO  DE JESUS/MG, 

conforme condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência 

e neste Termo Contratual e especificações abaixo: 

Seq. Qtde Unidad Descrição do Produto Vlr Unit Valor Total 

item 

1 100,0000 KG BISCOITO CASEIRO SABOR QUEIJO ; Pão de queijo 

(peso médio da unidade 15G ) Sabor queijo sem 

recheio. Apresentação assado. Validade diária. 

  

2 50,0000 KG BISCOITO CASEIRO TIPO TOALHA ; BISCOITO 

SALGADO – tipo toalha, apresentação ssado. 

Validade diária.;; 

  

3 50,0000 KG BOLO CASEIRO ; BOLO DE TRIGO ; – Bolo caseiro 

para lanche, feito com matéria prima de 

primeira qualidade, sabores variados: fubá, leite, 

chocolate, cenoura, beterraba, abacaxi, 

baunilha, formigueiro, laranja, coco e limão. 

ormato: inteiro. Validade diária; 

  

4 400,0000 UNID/P LANCHE COMPLETO ; 01 cachorro quente com 

pão tradicional ou de hod dog, com recheios 

variado , 01 sanduiche natural de boa qualidade 

de 70g; 01 salgado de 300 g (folhado ou assado, 

e frito, tipo croissant, empada, 01 misto quente 

de 80g, torta salgada de 80g. (Entrega na sede 

da Câmara municipal) 
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5 800,0000 UNID/P 
REFEIÇÃO TIPO SELF-SERVICE (almoço e/ou jantar) 

SEM BALANÇA ; CARDÁPIO: 

Arroz branco ou colorido; Feijão em calda ou 

Tropeiro;  

NO MÍNIMO DUAS VARIEDADES DOS SEGUINTES 

ITENS PARA ESCOLHA: 

Carne vermelha (bovina ou suína) e branca (aves, 

e/ou peixes) em preparações variadas; 

Saladas variadas contendo folhas, legumes, raízes 

e tubérculos, frios e queijos, etc; 

Guarnições: assados ,cozidos, frituras, massas, 

preparações típicas regionais; 

Estabelecimento localizado no perimetro urbano 

da cidade de Coração de Jesus/MG. 

  

6 100,0000 CENTO SALGADOS VARIADOS; Salgados fritos ou assados 

podendo ser: 

Pastéis, coxinhas, canapés, empadinhas, esfirras, 

quibes, enroladinhos, diplomatas, pizzas e risole. 

Características: crocantes, macios, frescos, 

assados/fritos uniformemente, elaborados com 

matéria prima saudável, isenta de sujeiras e de 

insetos, devidamente embalados em bandejas 

descartáveis. Com data de fabricação e 

validade.; 

  

7 200,0000 Litro SUCO NATURAL DE FRUTAS ; Suco natural sabore 

variados.  

Obs: Todas as bebidas poderão ser solicitadas na 

sua versão diet; 

  

 

2 – CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

2.1. Os signatários deste Contrato sujeitam-se às normas da Lei Nº 14.133/2021. 

2.2. Para a presente contratação será dispensada de licitação com fundamento no 

Artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, mediante ato de 

autorização exarado no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2024, correspondente a 

DISPPENSA DE LICITAÇÃO N. 003/2024 

3 – CLAUSULA TERCERIA  - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

3.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Termo 

de Referência será efetuado pelo Município, até o dia 30 (trinta) de cada mes, 

conforme quantitativos constantes nas ordens de fornecimento após atestada a 

entrega pelo fiscal do contrato e apresentção da nota fiscal valida pela contratada. 

3.1.2. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte 

da Contratada, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se 

a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

3.1.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 

estabelecidas, nem implicarão na aceitação dos itens. 

3.1.4. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos 

termos da legislação específica aplicável. 

3.1.5. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou 

através de cheque nominal à Contratada. 

3.1.5.1. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá 

cumprir a ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o 
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Município em débito para com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da 

emissão da Nota Fiscal e/ou Fatura.. Após esse período, poderá a mesma optar pela 

rescisão contratual. 

3.1.5.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência 

4- CLAUSULA TERCERIA  -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1-A despesa esta prevista no orçamento para o exercicio 2024 da Câmara Municipal, 

sob a rubrica abixo transcrito, mas os custos diretos com uso da plataforma ficam a 

cargo do fornecedores: 1.2.1.1.31.1.2010.33903000 (FICHA 28) 

5 – CLAUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DO SERVIÇO E SEU RECEBIMENTO 

5.1-Os produtos, devidamente descritos neste Termo de Referência, serão adquiridos de 

conformidade com a necessidade da Camara Municipal de forma parcelada.  

5.2-As ordens de serviço serão emitidas com antecedência mínima de 3 (tres) dias para 

fornecimento dos itens referente aos lanches. No caso das refeições será repassado a 

contratada o calendario de reuniões odinarias para organização do fornecimento por 

parte da empresa. 

5.3- No dia das reuniões observado o publico presente, dentre parlamentares e 

funcionarios, deverá ser emitda ordem de fornecimento para entrega e ateste de 

recebimento pela empresa fornecedora. 

5.4-As refeições nos dias que as reuniões ocorrerem no periodo diurno deverão esta 

prontas para serem servidas a partir da 12(doze) horas e nos dias que as reuniões 

ocorrerem no periodo noturno as 20:00horas. 

5.5- As refeições serão servidas no estabelecimento da contratada dentro no perimetro 

urbano da cidade de Coração de Jesus, com todo material, utencilios e vasilhames por 

conta da contratada. 

5.6- O lanches de entrega diaria para abastecimento da cantina deverão ser entregues 

na sede da camara municipal as 09(nove) horas de segunda a sexta nas quantidades 

estipuladas nas ordens de fornecimento. 

5.7-Os salgados, lanche completo e suco deverão ser entregues sempre com 

antecencia minima de 30(trinta) minutos do horario estipulado para o evento. 

5.8- Poderão ser acordadas entrega em prazos e condições diferenciadas desde que 

ambas as partes estejam de acordo. 

5.9-Os eventos municipais poderão ser realizados na sede da camara municipal ou em 

outro local e instalações definidos por ocasião da emissão da Ordem de Serviço do 

evento desde que dentro na sede do municipio. 

5.10- Em caso de impossibilidade de fornecimento a contratada deverá comunicar a 

contratante no prazo minimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedencia os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6 –  CLAUSULA SEXTA  - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

6.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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6.2-verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

6.3-comunicar à FORNECEDORA , por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

6.4-acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da FORNECEDORA , através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

6.5-efetuar o pagamento à FORNECEDORA  no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.6-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

FORNECEDORA  com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da FORNECEDORA , de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7 –  CLAUSULA SETIMA  - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.2. Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes nesse Termo de Referência e seus anexos, observando sempre as regras 

sanitarias e de higiene e tratando os usuarios com respeito e urbanidade 

7.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao legislativo ou a terceiros 

em razão da execução do Contrato; 

7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

7.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas 

nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 

7.6. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

7.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme estabelecido 

no Art. 125 da Lei Nº 14.133/2021. 

8 – CLAUSULA DECIMA  - DA VIGENCIA 

8.1- O prazo de vigencia do presente contrato é de sua assinatura até 31/12/2024, 

podendo ser prorrogado até o limite da dispensa por conveniencia legislativa. 

9 – CLAUSULA NONA  - DAS PENALIDADES E MULTAS 

9.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1Considera-se comportamento inidôneo, para fins do inciso X do artigo 155 da Lei 

14.133/21, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
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quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no artigo 155 da Lei 

14.133/21, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato (Art 155, inciso I, da Lei 

14.133/21),quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 30% ( trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante, por qualquer das infrações constantes no 

artigo 155 da Lei 14.133/21. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos incisos II a VII do artigo 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos incisos VIII a XII do artigo 155 da Lei 14.133/21, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (§9º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (§7º do art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nºrtes 14.33, 

de 2021). 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (§8º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

na caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão consideradas (§1º art. 156, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

9.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
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9.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.10. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a este 

legislatico 

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observado, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.33, de 2021). 

9.13. O Contratante deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

Anexos a este Aviso. 

10 – CLAUSULA NONA  - DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo pela 

servidora Elizabeth Diamantino Lafetá, inscrita no CPF n.  337.894.886-49. 

10.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para o legislativo.  
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10.5.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

10.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção.  

10.5.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

10.5.4.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

à prorrogação contratual. 

6.5.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência.  

10.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  

10.7.1.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência;  

10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da Câmara .  

11 – CLAUSULA DECIMA  PRIMEIA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Aplica-se ao presente Contrato o disposto na Lei Nº 14.133/2021, Resoluções 

Legislativas desta Câmara Municipal sobre a matéria.  

11.2. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei Nº 

14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

12 – CLAUSULA DECIMA SEGUNDA  - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coração de Jesus /MG para dirimir quaisquer 

dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 

Coração de Jesus/MG, ...... de ............................ de 2024. 
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_________________________ 

CONTRATANTE 
 

_________________________ 

CONTRATADA 


